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  Agradecimentos


  Nenhum dos temas, ideias e problemas tratados neste livro foram objeto de descoberta, tratamento ou resolução individual. As reflexões aqui mencionadas são, sem exceção, parte de uma construção coletiva de diversos profissionais que, há anos, desenvolvem os aspectos centrais das ditas revisões fiscais em LACLAW Consultoria Fiscal e na Locatelli Sociedade de Advogados.


  Nesse sentido, essas ideias pertencem tanto a mim quanto ao Ricardo Alessandro Castagna, Flávio Lopes de Almeida e Maurício Silveira Locatelli. Ao Guilherme Filgueiras Braidotti, Caio Duarte e André Guimarães, cuja pesquisa, que vimos desenvolvendo em conjunto, foi ponto importante de formação deste livro, sobretudo no seu segundo capítulo; em certo sentido, fizemos este livro a oito mãos. Ao Daniel Frasson, Daniel Ávila e Marcello Papa, cujo convívio diário profissional formulou boa parte das questões aqui selecionadas.


  Introdução


  Um bom historiador do direito não teria dificuldade em fazer uma história dos discursos sobre a reforma tributária no Brasil. Os materiais seriam abundantes.


  “Já disse aqui nesse plenário que nossa capacidade tributária atingiu o limite de saturação, se é que já não o ultrapassou, passando o imposto ao plano do confisco. Pois bem, suportando estoicamente tudo que se lhe pede, o povo que paga não pode se manifestar […] sua preferência para a aplicação do seu dinheiro. O arbítrio fica unicamente entregue à burocracia […]. Estamos sempre colocados diante dos fatos consumados – ou votamos a lei às pressas ou o município fica sem orçamento. Ou votamos um crédito às pressas ou os operários não recebem os vencimentos e faremos assim vítimas inocentes da incúria e da falta de previdência dos governantes.”1


  O leitor da frase acima pode se achar conferindo um jornal cotidiano. Talvez algumas das discussões recentes sobre a previdência social, com o aumento da taxação dos contribuintes ativos e inativos. Talvez as discussões havidas nas últimas décadas sobre a imposição de contribuições especiais, como a Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF). A opinião de algum pesquisador de uma grande universidade brasileira sobre o nosso sistema tributário ou então a fala de um deputado em mesa de discussão de uma das comissões – quase eternas na nossa história institucional recente – de estudos e preparação sobre reformas tributárias.


  Todas essas opções seriam plenamente viáveis e possíveis. Entretanto, esse discurso, que denuncia uma suposta carga tributária abusiva e mostra irritação com a falta de planejamento público com a gestão fiscal, não é desta década. Na verdade, nem do século atual: esse discurso foi proferido pelo vereador da cidade de São Paulo, Nicolau Tuma, no ano de 1949, noticiada em 30 de novembro daquele ano pelo O Estado de S. Paulo.


  Desde então, a carga tributária brasileira mais do que triplicou. Se o vereador Tuma estivesse bem informado, saberia que, no ano de 1949, a carga tributária brasileira havia atingido o percentual de 14,40% do total das riquezas produzidas no país. Quando o mesmo político morreu, no ano de 2006, estima-se que a carga brasileira estivesse em um percentual próximo aos 40%. Em 1966, pela primeira vez, a carga passou a barreira dos 20% sobre o Produto Interno Bruto (PIB); em 1999, a dos 30%.2


  A notícia dada pelo O Estado de S. Paulo preparava o terreno para a tônica do debate público dos anos de 1950 e 1960. Desde os anos de 1930, vários processos de modernização fiscal se avolumavam na perspectiva de substituir um sistema tributário colonial, baseado em tributação de propriedade, exportações e importações, por um modelo moderno que previsse as possibilidades de tributação sobre a renda e o consumo. Em paralelo, o aumento do gasto público, em torno de 8% nos anos de 1940, explodia para escandalosos 13% do PIB nos anos de 1960, forçando a inteligência burocrática nacional a encontrar uma saída para aquela grave crise fiscal.3


  Ulhoa Canto disse, em 1963, que “o fisco brasileiro perdeu toda espiritualidade […]; visa, tão-somente, obter dinheiro, seja como for, de quem puder ser, pelas formas que se afigurem mais fáceis e produtivas”.4 Era a reação dos setores liberais à preparação que se construía para uma nova reforma que, seguramente, privilegiaria a arrecadação. Reclamada desde a última Constituição – a de 1946 –, a reforma tributária era uma emergência nacional, nos termos dos debates de então.


  Em jogo, uma tensão: o sistema tributário brasileiro estrangularia a capacidade produtiva, por um lado, e seria necessária uma melhor adequação dos seus elementos. Por outro lado, o Estado como motor de desenvolvimento público vivia uma crise grave da sua capacidade de financiamento e um aporte arrecadatório seria essencial para um novo ciclo de geração de emprego e investimento, nos termos do estatismo da época.


  No ano de 1996, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), do Ministério do Planejamento e Orçamento da União Federal, publicou um estudo do seu então coordenador geral de estudos setoriais, Ricardo Varsano, sobre a evolução do sistema tributário brasileiro. Detendo-se na formação do nosso sistema, cujas raízes encontram-se justamente no esforço da dita reforma ocorrida nos anos de 1960 – que culminou, dentre outros aperfeiçoamentos institucionais, no Código Tributário Nacional –, o texto faz um excelente panorama do estado de preocupações da época.


  Vale a pena trazer dois breves trechos da publicação:


  O reaparelhamento do sistema arrecadador era, contudo, considerado insuficiente para resolver a questão tributária, posto que a principal crítica à tributação era a excessiva carga incidente sobre o setor produtivo, tanto devido à cumulatividade do imposto de consumo como ao progressivo aumento do imposto de renda de pessoas jurídicas. As alterações introduzidas em 1962 na legislação do imposto de renda de pessoas físicas, que visaram, principalmente, ampliar a tributação sobre os rendimentos de capital, bem como criar formas de controle de sua evasão – por exemplo, exigindo a declaração de bens –, certamente aumentaram a indignação das elites econômicas contra o sistema tributário vigente.5


  O trecho, que também poderia ter sido retirado de qualquer jornal cotidiano, apresenta alguns atores centrais na crítica tributária atual: a presença fiscalizadora desmedida, a progressividade e o sufocamento do sistema produtivo. As reformas dos anos 1960, portanto, deveriam resolver esse impasse. A escolha do governo federal não foi essa: optou por uma tributação geral rígida cuja estrutura, grosso modo, ainda se mantém no sistema fiscal atual.


  Um desenho mais liberal do sistema tributário não promoveria o custeamento que a máquina pública reclamava naquele começo dos anos 1960. Entretanto, manter um sistema tributário intensivo, que naquele momento ameaçava chegar ao patamar de 20% sobre o PIB, significava, de certa forma, manter vivas as tensões entre os setores produtivos e estatais, diante das graves crises políticas dos anos de 1950 e 1960.


  Para aliviar as pressões competitivas e também para pacificar parte da elite econômica do país, o governo central construiu mecanismos de diluição das novas regras gerais, a partir de institutos tributários que permitissem um discurso sobre a viabilização da vida econômica do país. Embora não fosse a primeira vez na história institucional brasileira, aparecia, dessa vez com uma força inédita, a figura dos incentivos fiscais como moduladores de regras específicas. Diz o segundo trecho escolhido do estudo do Ipea:


  A despeito da intensa concessão de incentivos fiscais, a carga tributária do país conseguiu se sustentar acima de 25% do PIB até 1978, com a União arrecadando aproximadamente 3/4 do montante de recursos e dispondo, após as transferências para estados e municípios, de cerca de 2/3 dos mesmos. Contudo, desde 1970 já era evidente para o governo que a concessão dos incentivos corroía excessivamente a receita. Para reforçar suas fontes de financiamento, o governo federal criou o PIS – contribuição para o Programa de Integração Social –, que marca o ressurgimento no país da cumulatividade na tributação. Determinou também que parcela do valor dos incentivos concedidos fosse direcionada para o Programa de Integração Nacional (PIN) e o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agropecuária do Norte e Nordeste (Proterra), reduzindo praticamente à metade o valor dos incentivos concedidos através do Imposto de Renda de Pessoas Jurídicas. Embora relacionados pela legislação aos incentivos fiscais – um subterfúgio utilizado na época para evitar a distribuição de parcela desses recursos, através do FPE e do FPM, aos estados e municípios – os recursos do PIN e do Proterra são, de fato, receitas vinculadas.6


  A estratégia estava dada: imposição de um sistema geral regressivo que onerasse toda a sociedade, de modo a construir os excedentes fiscais necessários às metas governamentais daquele começo de regime militar, permitindo, entretanto, que, via incentivos, determinados setores sociais pudessem aliviar as pressões confiscatórias. O modelo viveu seu esgotamento com rapidez. O jornal O Estado de S. Paulo já trazia, no seu caderno de Economia de 7 de setembro de 1989 – menos de 20 anos depois da imposição do modelo – a seguinte manchete: “Sarney quer reduzir incentivos fiscais”. Buscava o presidente um incremento de 0,41% do PIB em arrecadação. Os incentivos já apareciam nos discursos públicos como os principais vilões.


  ***


  O ministro da Fazenda, Pedro Malan, ao enviar ao Congresso Nacional a Medida Provisória 66, em agosto de 2002 – que depois foi convertida na Lei n. 10.637/2002 que justamente instituiu o regime da não cumulatividade para o PIS (Programa de Integração Social) –, disse que a mudança na contribuição social visava buscar um modelo de tributação sobre valor agregado. Mantendo a carga tributária igual, o projeto, segundo o Ministro, não tinha interesse arrecadatório, mas buscava modernizar a carga tributária brasileira.


  Diretamente por suas palavras, na exposição de motivos:


  
    […]


    2. A proposta, de plano, dá curso a uma ampla reestruturação na cobrança das contribuições sociais incidentes sobre o faturamento. Após a instituição da cobrança monofásica em vários setores da economia, o que se pretende, na forma desta Medida Provisória, é, gradualmente, proceder-se à introdução da cobrança em regime de valor agregado – inicialmente com o PIS/Pasep para, posteriormente, alcançar a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins).


    3. O modelo ora proposto traduz demanda pela modernização do sistema tributário brasileiro sem, entretanto, pôr em risco o equilíbrio das contas públicas, na estrita observância da Lei de Responsabilidade Fiscal. Com efeito, constitui premissa básica do modelo a manutenção da carga tributária correspondente ao que hoje se arrecada em virtude da cobrança do PIS/Pasep.


    4. Cumpre esclarecer que qualquer alteração que tenha por premissa manter o montante arrecadado implica, necessariamente, a redistribuição da carga tributária entre setores.7

  


  O seu sucessor, ministro Antônio Palocci, também justificou a migração da Cofins, em termos bastante semelhantes. Disse que o “principal objetivo das medidas ora propostas é o de estimular a eficiência econômica, gerando condições para um crescimento mais acelerado da economia brasileira nos próximos anos”. Assim, a Cofins corrigiria “distorções relevantes decorrentes da cobrança cumulativa do tributo, como por exemplo a indução a uma verticalização artificial das empresas, em detrimento da distribuição da produção por um número maior de empresas mais eficientes”.8 Também ressaltou o caráter neutro do ponto de vista arrecadatório para a mudança. Assim, a migração do regime devia-se à modernização da tributação brasileira e não à necessidade de arrecadar.


  Em 15 anos de regime não cumulativo, o PIS e a Cofins tornaram-se fenômenos arrecadatórios, perdendo apenas para o Imposto de Renda (IR) em termos de recursos ao Tesouro Nacional. Perdendo por pouco, deve-se dizer. Hoje, arrecadam quase 20% das receitas administradas pela Receita, tendo triplicado os valores tributados nesse período.9 Aumento de tributação acompanhado, naturalmente, de aumento de complexidade: são essas duas contribuições que, de longe, lideram a lista dos tributos envolvendo o maior número de dúvidas, contendas e dificuldades de apuração no país.


  ***


  São comuns as notícias, um pouco anedóticas, de advogados que compilaram a legislação tributária no Brasil. Acompanhadas de fotos de engravatados ao lado de uma espécie de livro gigante – um amontoado de folhas sempre maior do que o próprio compilador –, essas reportagens funcionam como uma alegoria, um pouco caricatural, da realidade da legislação fiscal no Brasil.


  Em 31 de outubro de 2017, o jornal O Globo publicou matéria na qual divulgava o relatório “Doing Business 2018” realizado pelo Banco Mundial, no qual apontava a queda do Brasil na sua posição em uma métrica que pretendia avaliar a facilidade de se fazer negócios em diversos países.10 Em outras palavras, o relatório procurava listar os países onde existem mais incentivos para as atividades empresariais. A queda da posição do Brasil não é um fato assustador por si só. É possível que alguns países obtenham boas posições no citado ranking pelo desenvolvimento de técnicas e procedimentos que, talvez, não sejam desejáveis pela sociedade brasileira, tais como redução de direitos, retirada de fiscalização ambiental etc. Além disso, são conhecidas as críticas à formulação de tais relatórios e até mesmo a possíveis fraudes e manipulações em suas conclusões.


  Feitas essas relativizações, assusta, de qualquer forma, a posição do Brasil, que, no relatório de 2018, caiu da 123ª posição para a 125ª, em uma lista contendo 190 países, atrás dos demais países dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), da Argentina, do Peru, do Chile, do Irã, da Guatemala etc.


  Segundo o Banco Mundial, o Brasil seria o país no qual as empresas gastam mais tempo para calcular e pagar impostos. É importante reparar que, aqui, não se está tratando de carga tributária: o critério é de complexidade de operação do sistema tributário e não do seu custo direto empreendido no pagamento dos impostos, taxas e contribuições. Segundo o relatório, seriam despendidas 1.958 horas por ano para o processamento da carga tributária brasileira. Para se ter ideia, no segundo país mais mal avaliado na lista, a Bolívia, o número de tempo despendido para tal processamento é quase a metade: 1.025 horas. A Argentina, país com economia relativamente parecida com a brasileira, exige 311,5 horas do seu empresariado para o pagamento de tributos.


  Quando se considera carga e complexidade – ou seja, o impacto da burocracia fiscal somado ao custo efetivo dos tributos no país –, ainda segundo o Banco Mundial, o Brasil ocupa a 184ª posição da lista de 190 países. Esse, entretanto, não é o tema do presente trabalho. A carga apenas interessa às presentes considerações como componente da complexidade fiscal.


  No ranking divulgado pela consultoria TMF Group, o Brasil não se saiu muito melhor. Analisando a chamada complexidade financeira, o relatório buscou compreender quais países apresentavam as maiores dificuldades para o cumprimento das regras fiscais e contábeis. De 94 países analisados, o Brasil apenas conseguiu ser menos complexo que a Turquia. Segundo a consultoria, o resultado foi fortemente influenciado pela complexidade tributária. Marcos Sottovia, diretor no país da consultoria que organizou a avaliação, apontou que:


  Nós pioramos por dois aspectos. O primeiro é que incluímos na metodologia a área contábil, que tem muitas obrigações acessórias e dificulta a vida do empresário. Segundo, e principalmente, pela quantidade de mudanças que temos na legislação. Quanto mais ela muda, mais o ambiente piora e não há previsibilidade. Isso também afeta as obrigações e piora a complexidade. 11


  ***


  É necessário que se articulem as três imagens acima em torno da ideia central dessa breve introdução. A reforma do sistema ocorrida nos anos 1960 pretendeu conferir respostas à reivindicação de uma melhor organização do sistema tributário, respondendo também às críticas de que o processo fiscalizatório no Brasil inviabilizava a competitividade e o desenvolvimento nacional. O discurso de Nicolau Tuma evidencia um sentido próprio dessa crítica desenvolvida nos anos 1940 e 1950, em relação a qual a comissão de organização do código tinha plena consciência e, de alguma forma, buscava dar conta.


  Por justiça, é importante mencionar que o grande entrave de complexidade do sistema tributário de então era o da competência concorrente tributária e da dificuldade de organização dos entes federativos frente à composição das imposições fiscais.12


  De qualquer forma, ainda que tenha havido evolução no problema das competências, evidentemente não foi viável uma solução que atendesse às demandas produtivas. Ante a impossibilidade de equilibrar a necessidade de recursos para o desenvolvimento nacional – ideia fixa dos homens públicos dos anos 1950, que construíram ferramentas estatais dotadas de sentido específico para a construção de um ideário do desenvolvimento pautado pelas mãos estatais – e um possível estrangulamento da capacidade produtiva privada, o sistema fiscal optou pela saúde fiscal. O aumento dos gastos públicos, conforme brevemente demonstrado anteriormente, não poderia ser negligenciado sob pena de um desmonte completo da estratégia brasileira.


  A solução deu-se de forma precária, mas, em alguma medida, obteve êxito em aliviar tensões e afagar setores poderosos do capitalismo brasileiro. Entretanto, a partir da constituição do Código Tributário Nacional, o governo passou a compreender a necessidade de se estruturar modelos que supostamente deveriam balancear as perdas gerais de produtividade por uma carga tributária que já alcançava alguns dos maiores índices do mundo, por meio de arranjos e arrumações específicas para determinados segmentos escolhidos, merecedores, portanto, do incentivo nacional.


  Entra com força no cenário nacional uma política de incentivos. O raciocínio é simples: a necessidade de recursos para a promoção do projeto público brasileiro exige uma alta tributação de toda a sociedade. O necessário equilíbrio político dá-se pelo alívio específico para os grupos capazes de pressionar politicamente: estes conferem a sustentação econômica e política, que faltou nos anos 1950 e foi excedente nos anos 1960 e 1970, em um acordo de compensação baseado em um sistema fiscal pautado na circulação, no consumo – formador de preço e transferido ao consumidor – e na premiação, via exceções fiscais das formas de produção, pelos chamados incentivos fiscais.13


  Nesse sentido, quanto mais pulverizado o castigo, mais lubrificado fica o sistema, desde que haja ferramentas para que alguns setores mais potentes e articulados possam sair da regra geral. A complexidade tributária aparece como ferramenta de sustentação do projeto político em momentos de necessidade de aumento da carga tributária e de estratégias, ao menos discursivas, de desenvolvimento nacional. Não é à toa que a reforma do PIS e da Cofins – o grande foco de complexidade fiscal dos últimos 30 anos brasileiros – foi defendida como modelo de otimização fiscal. Escondia, na verdade, aumento de carga e suavizava, a partir de uma infinidade de regras específicas, os impactos sociais de sua emergência.


  Mesmo com o risco de cair na caricatura e perder a noção sistêmica que essa introdução pretende fazer, é impossível não anotar parte do noticiário recente do país. Em abril de 2017, o jornal O Globo, em matéria intitulada “Odebrecht redigiu emendas às MP apresentadas por Jucá”, de abril de 2017, afirma que


  […] em depoimentos à força-tarefa da Operação Lava-Jato, o lobista da Odebrecht Claudio Melo afirmou que pagou propina ao líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), para que matérias de interesse da empresa fossem aprovadas. O executivo disse que houve quatro propostas que houve interferência da companhia. Numa das medidas provisórias que transitaram no Senado, a empresa chegou a escrever as emendas que deveriam ser colocadas por Jucá no texto. Pela ajuda constantes [sic], o político era chamado de “o resolvedor”.14


  O Estadão de 9 de fevereiro de 2014, sobre a Operação Zelotes, declara que:


  O Ministério Público Federal (MPF) denunciou 14 pessoas por envolvimento em suposto esquema de corrupção para viabilizar a medida provisória 512/2010 e também para manipular o julgamento de um processo no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), espécie de tribunal que avalia débitos de grandes contribuintes com a Receita Federal. O grupo denunciado, que inclui lobistas, funcionários públicos e executivos, é acusado de favorecer a MMC Automotores (representante da Mitsubishi no Brasil) após o pagamento de R$ 33,8 milhões pela empresa.15


  Sobre as questões citadas, não se quer o sensacionalismo de uma teoria da conspiração, muito menos se utilizar de operações excepcionais, como a Lava-Jato e a Zelotes, para a compreensão de um processo mais complexo e variável, como o dos modelos de tributação do Brasil. Quer-se, isso sim, apenas usar os exemplos para demonstrar a estratégia da composição de soluções privadas, ou setoriais, como ferramentas de suavização de uma carga que, no geral, é muito elevada.


  Esses modelos, entretanto, se esgotam. Nos anos 1980, os discursos de fim dos subsídios e mudança da forma de tributação começavam a aparecer. E é justamente nesses momentos de crise da capacidade de sobrevivência do modelo que se fortalece a ideia de reforma tributária.


  Os discursos sobre a reforma tributária no Brasil articulam-se em torno de duas ideias centrais. A primeira, esmagada pelo Estado brasileiro, relaciona-se com a possibilidade de se ter uma carga fiscal que onere menos a sociedade. É bem verdade que os últimos anos passaram a apresentar o reaparecimento de um discurso liberal puro nos debates públicos brasileiros. Entretanto, não parece haver legitimidade e razão política para a construção definitiva de uma pauta de menor tributação no país por vários motivos, dentre os quais se poderia destacar o sempre presente rombo fiscal e a multiplicidade de demandas sociais de responsabilidade estatal cujos recursos sempre faltam, nunca sobram.


  Essa primeira dimensão, portanto, embora apareça constantemente no debate público brasileiro e verdadeiramente tenha algum fundamento em face da alta imposição fiscal brasileira para um país de renda média, não parece ser longeva no que se refere às possibilidades reais de reformas do Estado nacional. Presente no discurso político, conforme publicado no Estadão, nos anos 1940, provavelmente estará presente em discursos políticos futuros, que serão feitos ao longo das próximas décadas.


  A outra tese central gestada no campo dos discursos pelas mudanças na modelagem tributária brasileira parece, à primeira vista, mais promissora e, aparentemente, mais sofisticada. É, no sentido mais próprio da palavra, uma ideia reformista: conformados com uma carga que, embora alta, pareça, por vários motivos, necessária, articulam-se grupos para uma reivindicação acessória – a diminuição da complexidade fiscal.


  Aqui, aparecem as figuras clássicas de advogados felizes, com sorrisos um tanto irônicos e posando ao lado de pilhas intermináveis de papel com os dizeres: legislação tributária. Evidentemente, a caricatura distorce. Entretanto, não inventa completamente. Operar o sistema tributário brasileiro beira a impossibilidade técnica e drena bilhões de reais da economia nacional com profissionais, sistemas, prestadores de serviço, auditorias e, sobretudo, arrecadações indevidas e inadequadas que, a rigor, não deveriam ter sido realizadas pelas companhias.


  ***


  A revista Isto É Dinheiro apresentou uma cuidadosa reportagem sobre o tema da complexidade tributária, em sua versão digital, em abril de 2017.16 Batizada de “Manicômio tributário”, a matéria trouxe exemplos concretos de disfuncionalidades absolutas do sistema de tributação. O primeiro caso, que também não deixa de ser anedótico, trata da locação de guindastes:


  
    Toda vez que a empresa de locação de guindastes Locar negocia a compra de um equipamento como o da foto ao lado, sabe que ela e seu fornecedor precisam redobrar a atenção com as notas. Qualquer descuido na classificação tributária pode significar um custo adicional de impacto para ambas as partes. Pela legislação, o modelo pode ser considerado tanto um Guindaste Sobre Esteira, cuja alíquota de Imposto de Importação é de 12%, como um Guindaste Sobre Lagartas, que é isento. O receio é que os fiscais acabem se confundindo e tributando pelo imposto cheio, embora os dois nomes se refiram ao mesmo produto.


    Para diminuir o risco, o setor adotou como prática descrevê-lo com as duas referências (Lagarta/Esteiras), mas não sem o desconforto de conviver com a falta de clareza sobre a questão, a chamada insegurança tributária. A preocupação é mais do que justificável. Num ambiente de litígio permanente entre Fisco e contribuintes observado no Brasil, pequenas dúvidas como essa são um potencial tema de disputa e podem resultar em autos de infração, com grandes chances de serem transformados em processos. Ou seja, mais custos e menos segurança.

  


  Depois, tratando de uma dificuldade em classificar produtos importados, a revista trouxe o caso da Carestream:


  Na multinacional da área de saúde Carestream, a orientação que gerou o processo partiu de um servidor do Fisco. Um agente que barrou um produto num posto de fiscalização no porto de Santos pediu para mudar a classificação da mercadoria. Seis meses depois, um auditor em Viracopos autuou a companhia questionando a orientação anterior. A saída foi buscar a Justiça para mostrar a incoerência. Num estudo interno da empresa, foram identificadas cinco classificações possíveis para cada produto.


  As divergências desse sistema geram o que deve ser, provavelmente, o mais contencioso do mundo. Cada uma das divergências surgidas por ocasião dos expedientes de uma fiscalização confusa gerará processos burocráticos, recheados de custos, tempo perdido e bastante indefinição. Ainda na mesma reportagem, a revista, utilizando-se de tese de mestrado defendida por Ana Teresa Lima Rosa Lopes junto à Fundação Getulio Vargas (FGV), aponta que apenas entre as 30 maiores companhias brasileiras, estima-se que os processos tributários tenham somado valores de aproximadamente 300 bilhões de reais no ano de 2014. Também segundo a reportagem, o passivo supera em sete vezes o contencioso trabalhista e em quatro vezes, o cível.


  Bernard Appy, ex-secretário de Política do Ministério da Fazenda e atual diretor do Centro de Cidadania Fiscal, confirma a hipótese de que o sistema contencioso fiscal brasileiro é o maior do mundo. Em entrevista recente, também conferida à Isto É Dinheiro, ele quantifica o que acredita ser a perda de produtividade nacional com o tema da complexidade: “Não existe nenhum sistema perfeito, mas o nosso é muito pior do que a maioria. Por conta das distorções, o PIB potencial do Brasil é muito menor do que poderia ser. Não dá para quantificar com precisão, mas eu estimo que é razoável dizer que a gente tem 10% a menos de PIB potencial”.


  Evidentemente, o tema da produtividade é complexo e bastante difícil de ser articulado na sua perspectiva de relação com a questão fiscal. É inegável, de qualquer forma, o fato de que a disfuncionalidade do sistema fiscal afeta, fundamentalmente, a produtividade da empresa brasileira. Ainda na mesma entrevista, Appy, comentando a proposta de reforma em torno de um imposto único, menciona que:


  […] algumas empresas entenderam que o sistema tributário brasileiro está reduzindo o mercado potencial delas. Ao baixar a produtividade, produz-se menos e a renda é menor. A empresa entende que pode perder o benefício, mas se eu melhorar o sistema, vou melhorar o contencioso, ter mais recursos para pagar impostos e um mercado 10% maior.


  Luiz Carlos Hauly, economista e deputado federal pelo Paraná, exerce seu 7º mandato como parlamentar. Tem cabido a ele presidir a comissão especial de reforma tributária e encaminhar as propostas que poderiam dar um melhor desenho para o sistema fiscal brasileiro. Em duas grandes entrevistas, ao Correio Braziliense e ao Portal Nexo, o deputado reproduziu parte do discurso histórico sobre a possibilidade de se reformar os tributos no Brasil, para, de qualquer forma, apresentar um diagnóstico bastante preciso do peso dessa transformação para o país.


  Trazendo falas do deputado classificando o sistema de “manicômio tributário” e de “Frankenstein cheio de remendos”, a reportagem do Correio Braziliense afirma que:


  […] o deputado ressaltou que o sistema tributário do Brasil se transformou em algo “anárquico e caótico” e é um dos principais responsáveis pelo fraco desempenho do Produto Interno Bruto (PIB) nos últimos anos. De 1981 a 2016, o Brasil cresceu 65% menos que a média mundial, disse Hauly durante o debate. O quadro é o oposto do período 1930/1980, quando o país crescia mais que a média mundial.


  Para o deputado, o sistema que “mata o consumo e a indústria” é injusto porque onera mais os pobres, na medida em que “pobres do Brasil pagam quase o dobro dos impostos dos ricos”, completando que “quem ganha até dois salários mínimos, tem 53,9% de carga tributária; quem ganha acima de 30 salários, a carga é 29%”.17


  Da entrevista dada ao Portal Nexo, é importante ressaltar duas passagens:


  
    LUIZ CARLOS HAULY O sistema brasileiro, nos últimos 50 anos, foi se tornando mais complexo e irracional. O cerne da reforma é a simplificação e a tecnologia. É harmonizar o sistema tributário brasileiro com o europeu e canadense. A reforma não mexe com impostos sobre propriedade e trabalho, mas simplifica a cobrança na renda e no consumo. Na renda, elimina a CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), fica apenas o Imposto de Renda para as empresas. No consumo, que é o pior, vamos simplificar eliminando nove tributos e criando o IVA. O IVA tem cobrança eletrônica, isso não é nenhuma invenção.


    […]


    O Brasil tem 33% de carga. É a 20ª maior carga do mundo na 8ª economia do mundo. Se pensar que 2 pontos dessa carga são FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), fica algo perto de 31%. E não entra em questão se o governo gasta bem ou mal, não sou relator do Orçamento, nem do pacto federativo, mas da Reforma Tributária, da engenharia tributária e de inclusão social. Mas acaba que a reforma vai reduzir a carga. Porque é um sistema que tem R$ 2 trilhões de estoque de contencioso [disputa judicial], R$ 3 trilhões de dívida ativa, R$ 500 bilhões de renúncia fiscal, R$ 460 bilhões de sonegação e bilhões e bilhões de burocracia. Isso é excesso de carga.18

  


  Há uma relação direta entre a complexidade e disfuncionalidade do sistema e a profunda injustiça no processo de sua repercussão junto à sociedade brasileira. É bem verdade que, embora muitas linhas tenham sido gastas nessas páginas para apontar os problemas da complexidade tributária no Brasil, em um país tão marcado pelas desigualdades formais e materiais, um sistema que pretenda funcionar sempre terá que, em alguma medida, apresentar nuances próprias da sua adaptação à realidade nacional. Em outras palavras, alguma complexidade é desejável.


  Ocorre que essa complexidade atingiu tal forma na realidade tributária brasileira que ela deixa de potencializar promoções de equilíbrios normativos e passa a operar privilégios e facilitações. A operação da complexidade tributária, tarefa profundamente intrincada, exige múltiplos capitais financeiros e intelectuais. E esta demanda opera em duas dimensões: primeiramente, apenas as grandes empresas nacionais, dotadas de equipes, sistemas, prestadores e recursos, conseguem dirigir o sistema de modo a escapar dos problemas indesejados e promover uma tributação que não a sufoque em autuações e imposições profundamente gravosas à sua saúde financeira.


  Entretanto, há outra percepção possível dessa disparidade. São justamente essas grandes empresas, dotadas dos melhores recursos, que conseguem efetivar com mais facilidade as suas demandas no ambiente político com a geração do que se poderia chamar de sistema de benefícios fiscais privados, ou encomendados, e operar o citado sistema de modo a fazê-lo render bons resultados operacionais. Preparadas e bem auxiliadas, as empresas mais estruturadas conseguem explorar os detalhes do sistema para criar uma tributação mais eficiente e justa.


  Esse processo de constante aperfeiçoamento da eficiência fiscal, pautado no uso, apropriação e modulação dos standards fiscais provenientes da complexidade profunda do sistema, é o que se convencionou chamar de revisão fiscal. Diferentemente do antigo contencioso tributário, a revisão não busca o conflito no enfrentamento das posições emanadas pelos órgãos de fiscalização. A revisão, justamente, se apropria desse acervo de entendimentos dos próprios órgãos de fiscalização, operacionalizando-os na realidade de arrecadação da companhia para gerar uma tributação mais certeira e, consequentemente, mais enxuta, conferindo capacidade de competitividade, busca de maiores lucros e vantagens mercadológicas diversas.


  ***


  Há uma profunda mudança no direito e mesmo nas formas de representação dos problemas e das dificuldades da vida tributária brasileira. O direito brasileiro, construído a partir do século XIX com a independência institucional do país e a instalação das academias jurídicas, formou-se na tradição europeia continental, aderindo com bastante facilidade aos ideários do positivismo. Isso permeou uma prática jurídica baseada nos conteúdos legais, tratados como verdadeiros códigos de ação, repositórios dos sentidos e dos direcionamentos buscados e desejados pelas normas.


  A formação das academias, portanto, criou ambientes intelectuais que cultivaram gerações de juristas treinados incessantemente nas técnicas de interpretação legal. Na medida em que, portanto, ser um bom jurista era ser habilitado e capaz de compreender o sentido do “dito pela lei”, esse sistema tradicional do direito deu espaço para a formação de uma tradição doutrinária bastante forte e presente na vida jurídica nacional.


  Ninguém melhor que um bom professor para ajudar a compreender o direito: e assim se formou o ambiente dos catedráticos, em que a autoridade do jurista bem formado possuía um papel quase mágico, sacro, solucionador de qualquer problema jurídico. Esse mesmo espírito formou a velha república bacharelesca, em que os códigos das profissões jurídicas dominaram a inteligência e a vida institucional brasileira, alçando o direito a uma espécie de grande modelo de pensamento nacional.


  Os advogados eram os donos dos processos decisórios e, portanto, não poderia ser diferente no direito tributário. Formado como campo especializado a partir da segunda metade do século XX, o direito tributário foi um ambiente das autoridades dos grandes intérpretes acadêmicos no qual a discussão girou, por décadas, em torno de questões bastante conceituais. Dedutivamente, os princípios, as regras gerais e os sentidos comuns do campo foram formulando as práticas das fiscalizações e preparando profissionais educados nesse vocabulário.


  Ocorre que o Brasil e o direito tributário mudaram. O país não é mais a república dos bacharéis e, ainda que fosse, não seria a mesma, à medida que, também o direito, não é mais o mesmo. As transformações na prática jurídica brasileira enfraqueceram o papel normativo e doutrinário na formulação das respostas jurídicas. A observação não muito atenta de qualquer tribunal nacional revela uma nova forma de ação, mais afastada da interpretação professoral, catedrática, e mais próxima de uma espécie de voluntarismo casuístico.


  Esse voluntarismo jurisprudencial leva à acepção de um direito menos organizado sistemicamente e fundamentalmente menos preocupado com a formação de um sentido coerente para a montagem dos juízos conceituais aplicados nos milhares de casos concretos apreciados diariamente. O direito, assim, perde organicidade, afastando-se dos textos legais e dos seus intérpretes mais legitimados. Justamente por indicar uma prática jurídica menos constrangida pelos textos legais e vinculação apenas indiretamente pelo comando da norma, é que o poder da doutrina, e mesmo da jurisprudência como moduladora de sentido, diminuem.


  Não se quer dizer, naturalmente, que o direito era coerente e sistematicamente bem organizado. Nem mesmo que a jurisprudência não tenha mais papel atualmente. O problema é de grau, em última análise. Há uma perda da tensão pela coerência e sistematização que, se não fora construída na prática, fora seguramente ambicionada nas ideias sobre o direito. No campo da jurisprudência, o papel dos tribunais deixa de ganhar relevo como divulgador de interpretações possíveis do direito e passa a ser mais mimetizado como locus da recepção dessa nova juridicidade prática.


  O uso do ferramental jurídico se empenha exatamente em obter uma boa fotografia desses casuísmos e buscar – fazendo isso com bastante dificuldade, deve-se mencionar – gerar alguns consensos mínimos sobre os sentidos possíveis do direito. No direito tributário, o processo não é diferente: a grande área dos doutrinadores preocupados com a formulação das bases gerais da disciplina dá lugar a um processo especializado, profundamente tecnológico e particularista. Passa a ser impossível compreender a tributação do imposto de renda ou do imposto sobre circulação: é necessário que se desça às minúcias dos tributos daquela determinada empresa, em específico segmento, com um conjunto todo próprio de condições.


  A solução jurídica também deixa de ser dedutiva e passa a ser indutiva. Não é mais possível – ou, no mínimo, pode-se dizer que essa possibilidade é bastante remota – construir respostas consistentes para problemas profundamente especializados a partir das interpretações gerais e universais. É no controle intensivo desse particularismo dos entendimentos das fiscalizações, dos tribunais administrativos e dos próprios tribunais judiciais que a solução de determinada controvérsia pode aparecer na expectativa de identificação de uma situação similar, de outro caso igual.


  A operação deixa de considerar o preparo intelectual sofisticado do intérprete, saindo da apreensão catedrática, para organizar as respostas por meio de um levantamento, necessariamente intensivo e cuidadoso, dos precedentes. A doutrina dá lugar às ferramentas de busca sofisticadas.


  Dois elementos adicionais parecem ser importantes para a compreensão do cenário. Primeiramente, a mencionada perda da predominância dos advogados no campo dos discursos institucionais privilegiados também permite a invasão de conceitos econômicos na esfera jurídica, diluindo ainda mais esse poder simbólico. O processo decisório se refina e fica ainda mais complexo, exigindo do operador do direito tributário o manejo corrente de estruturas anteriormente afastadas da sua atuação, tais como as da economia, da contabilidade, das técnicas empresariais etc.


  Além disso, em paralelo, a modernização da capacidade de fiscalização brasileira traz ao centro da vida do profissional fiscal uma nova realidade baseada em obrigações acessórias eletrônicas profundamente complexas. A modulação de dados em escala, por intermédio de profissionais capazes de trabalhar com tecnologia de informação aplicada à apuração tributária, passa a ser ponto central de uma nova prática desafiadora e profundamente problemática.


  ***


  Este trabalho pretende dar alguma sistematicidade e organização intelectual ao campo da chamada revisão fiscal. Ela é uma forma de operação das diretrizes tributárias buscando o aperfeiçoamento da eficiência fiscal dos contribuintes, em procedimento totalmente inserido e circunscrito à legalidade. Manejando os conceitos, as ferramentas e as técnicas da área especializada, a revisão busca operar as disfuncionalidades sistêmicas em benefício de uma tributação menos onerosa.


  Desenvolvendo-se fortemente no Brasil dos últimos 20 anos, esse campo ainda não recebeu uma sistematização mais cuidadosa, e a sua profunda diferença com as áreas tradicionais da atuação tributária ainda não foi suficientemente anotada. Não se opondo às interpretações legais oficiais dos órgãos de fiscalização e construindo mecanismos para a eficiência que, muitas vezes, não se reduzem à mera interpretação legal – tais como apurações específicas de bancos de dados, modelos digitais de retificações etc. –, a revisão fiscal não se confunde com o contencioso nem mesmo com a consultoria tributária. É, portanto, uma modulação diferente e autêntica em relação às formas tradicionais de produção de conhecimento e ação.


  Dessa forma, o profissional dedicado à revisão fiscal promove ajustes, apurações e modulações que visam permitir que uma determinada empresa opere melhor o seu sistema de tributos, economizando recursos por intermédio de modelos mais eficientes, por não ter ainda internalizado em sua rotina fiscal um determinado conceito ou por não ter capacidade operacional para produzir uma dada técnica.


  A explosão de decisões específicas e particulares, uma espécie de pretorianismo fiscal, dificulta profundamente a atualização das informações, impedindo que empresas e profissionais das áreas fiscais consigam, a todo o tempo, fazer frente às constantes alterações que deveriam ser aplicadas nos seus sistemas de arrecadação. Além das mudanças legislativas, espécie mais óbvia das situações dessa natureza, existe um sem-número de atualizações, mudanças de conceitos, esclarecimentos de dúvidas setoriais, dentre diversas outras informações que, caso aplicadas ao cotidiano de um determinado contribuinte, poderiam gerar eficiência. Há um déficit grave de informação da área fiscal: esse déficit é fonte de oportunidade para profissionais e prestadores de serviços.


  Em outros casos, as dificuldades encontradas pelos contribuintes não são de natureza conceitual, mas sim operacional. Não são raras as vezes em que contribuintes conhecem uma determinada faculdade legal que, se internalizada, geraria significativos ganhos operacionais, mas não conhecem como operar as modulações e exigências tidas como obrigatórias pela legislação e pelos órgãos de fiscalização. O sistema burocrático, naturalmente, organiza-se pela arrecadação e coloca-se como uma barreira efetiva para o aproveitamento de direitos certos dos contribuintes.


  Nesses casos, soluções criativas integrando equipes de tecnologia de informação capazes de gerenciar dados e produção de arquivos em escala podem ser a saída para a geração da tal eficiência.


  Este breve levantamento pretende, nessa linha, apresentar o campo da revisão fiscal, organizando os institutos pertinentes à dominação mínima das suas ideias e procedimentos fundamentais. Para isso, este livro está dividido em quatro grandes partes: a primeira delas trata das relações entre complexidade e disfuncionalidade, e procura apresentar os problemas e as possibilidades decorrentes de um sistema tributário como o brasileiro, na perspectiva específica de um trabalho de revisão fiscal; a segunda parte apresentará os mecanismos de solução das divergências e dos entraves apresentados na primeira parte. Nessa seção, serão demonstradas as fontes centrais do trabalho de revisão fiscal, hierarquizando-as no entendimento dos polos geradores de informações aptas a auxiliar no processo de supressão do déficit de informação fiscal mencionado anteriormente.


  A terceira parte está dedicada a desenvolver, por meio de um aprofundamento nas ditas disfuncionalidades, uma reflexão mais específica sobre as oportunidades geradas nesse ambiente. Nesse momento, serão explicitados os arranjos conceituais e procedimentais que poderão permitir a almejada eficiência fiscal. Por fim, a última seção deste livro apresentará os institutos importantes para implementações de trabalhos dessa natureza, revelando os arcabouços legais e jurídicos próprios dessas operações, fundamentos inalienáveis da busca de eficiência pautada na legalidade estrita e na construção de caminhos para a economia que não gerem conflitos com os órgãos de fiscalização.


  A relação entre a fiscalização e os entes federativos é tão complexa e cheia de particularidades que o exercício de sua teorização é tarefa para esforços acadêmicos e doutrinários muito superiores às breves missões deste livro. Dessa forma, embora não se restrinja à realidade federal, as considerações feitas ao longo dos capítulos serão focadas nas realidades da tributação e da prática fiscalizatória nacionais. Muito mais poderia ser dito sobre o modo de funcionamento dos estados e municípios, o que, infelizmente, não cabe neste projeto.
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